PARECER Nº     1221, DE 2006

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0241, DE 2006

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Exmo.Sr. Governador do Estado, “Autoriza a Fazenda do Estado a alocar recursos financeiros ao ‘Programa Luz Para Todos’, na forma que especifica”.


A proposição sub examinem esteve em pauta nos dias correspondentes às 60ª à 64ª Sessões Ordinárias, respectivamente de 08 a 12 de Maio de 2006, tendo recebido 06 (seis) emendas, em fls. 09 a 14.


A partir da pauta para emendas, o Projeto foi encaminhado a Douta Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, e em virtude do Requerimento de Urgência aprovado em Plenário, teve designado como Relator Especial o nobre Deputado Milton Vieira, o qual exarou Parecer Favorável à aprovação da proposição, por entender que não haviam óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica,e em relação às emendas, favorável à emenda nº 06 e contrário às emendas de nº 01 a nº 05.

A matéria seguiu então sua regular tramitação, com entrada nesta Comissão de Serviços e Obras Públicas em 27/12/2005, sendo distribuída a este Deputado como Relator.  


A discussão da legalidade, portanto, encontra-se superada, cabendo a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas o exame do mérito da proposição.


O Programa Federal “Luz Para Todos” está sendo implementado no estado de São Paulo desde 2003, e apenas agora o Governo do Estado tomou a iniciativa de encaminhar a esta Casa projeto de lei visando criar as condições legais para efetivar o repasse que lhe é atribuído como contrapartida, conforme o que determina o Decreto federal nº 4.873, de 11 de novembro de 2003. 

São mais de 37 mil ligações contratadas com a Eletrobrás, o que significa um investimento de cerca de R$ 132 milhões de reais. Desse valor, 10% corresponde a  contrapartida do governo do estado, e 70% dessas ligações já foram executadas.


Apesar dessa demora a iniciativa é correta, e merece acolhida, razão pela qual opinamos favoravelmente ao Projeto de Lei .

Em relação às emendas, acreditamos que todas as 06 (seis) apresentadas merecem aprovação, em face das observações que fazemos a seguir :

Emenda nº 01 – Esta emenda justifica-se por se tratarem de recursos federal e estadual, e pela idéia de que o CGE-Comitê Gestor Estadual, estabelecido pelo Decreto 4873 de 11 novembro de 2003, e a Comissão de Eletrificação Rural do Estado de São Paulo – CERESP, estabelecida pelo Decreto Estadual 41187 de 25 de setembro de 1.996, são os órgãos mais capacitados a cumprirem as atribuições de priorização, definição, acompanhamento e fiscalização. Consideramos correta esta posição, e opinamos pela aprovação desta emenda.  

Emenda nº 02 – Esta emenda justifica-se pela necessidade de garantir-se a maior transparência e controle dos recursos alocados, cumprindo-se, assim, o papel desta Casa que é o de fiscalizadora dos atos e atividades do Poder Executivo. Tal fundamento nos parece adequado, razão pela qual opinamos por sua aprovação.
Emenda nº 03 – A presente emenda pretende garantir recursos orçamentários para o atendimento do estabelecido no caput do artigo 1º, o acompanhamento de sua aplicação e, consequentemente, a efetiva implantação do programa de universalização de energia elétrica mais amplo já realizado neste país. Temos acordo com essa idéia e opinamos a se favor.

Emenda 04 – Esta emenda está fundamentada pela importante contribuição de órgãos de pesquisa, universidades, dentre outros, já verificada na história da eletrificação rural brasileira e elemento importante para a implementação de políticas transversais que visam agregar valor à produção rural e, consequentemente, uma melhor distribuição de renda junto a esta população. Trata-se de excelente acréscimo ao texto original, motivo pelo qual propomos seu acolhimento.

Emenda 05 – Esta emenda justifica-se pela diversidade geográfica e social encontrada no Estado de SP, com áreas, por exemplo, ocupadas por aldeias indígenas e comunidades remanescentes de quilombos localizadas em áreas de preservação ambiental ou de difícil acesso à rede elétrica convencional. Em virtude desta fundamentação, acolhemos esta proposição.

Emenda 06 – Esta emenda tem por finalidade aperfeiçoar o processo de acompanhamento e fiscalização da aplicação dos recursos alocados pela Fazenda do Estado, e em virtude dessa justificativa opinamos por sua aprovação.   


Diante do exposto, pela relevância social desta propositura, exaramos Parecer Favorável ao Projeto de Lei nº 241 de 2006, de autoria do Exmo.Sr. Governador do Estado, “Autoriza a Fazenda do Estado a alocar recursos financeiros ao ‘Programa Luz Para Todos’, na forma que especifica”, bem como às Emendas de nº 01 a 06.

. 

a) Simão Pedro – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e às emendas nºs 1 a 6.

Sala das Comissões, em 4/7/2006

a) SEBASTIÃO ARCANJO – Presidente
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